
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.802.189 - RJ (2019/0065309-3)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : CONDE DE BRAGANCA EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIARIOS SPE LTDA 
ADVOGADOS : MARCÍLIO AFONSO LUSTOSA VIEIRA E OUTRO(S) - 

RJ004652 
   FRANCINE BARRETO VIEIRA ASSUMPÇÃO  - RJ152465 
   NATASHA ANNIBAL NEVES  - RJ223220 
EMBARGADO : DANIEL COSTA FARAGE 
EMBARGADO : LUCIANA LOPES SOARES FARAGE 
ADVOGADOS : FERNANDA NEGROES MOERBECK E OUTRO(S) - RJ120204 
   LUIZ FELIPE SIQUEIRA CELIDONIO  - RJ143864 
   PEDRO LUIZ SARAIVA RODRIGUES  - RJ146607 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de embargos de declaração, opostos por CONDE DE 
BRAGANÇA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA., contra 
decisão de fls. 718/721, e-STJ, de relatoria deste signatário, que deu parcial provimento 
ao recurso especial interposto, excluindo a indenização a título de dano moral.

 Aponta a embargante, a ocorrência de omissão quanto a distribuição dos 
ônus sucumbenciais, porquanto restou vencedora em parte da demanda.

É o relatório.
Os embargos de declaração merecem acolhimento, porquanto em face do 

parcial provimento da demanda, os ônus sucumbenciais devem ser redistribuídos. 
1. Com efeito, a teor do artigo 1.022 do CPC/15, o recurso de embargos de 

declaração objetiva suprir omissão, dissipar obscuridade, afastar contradição ou sanar 
erro material encontrável em decisão ou acórdão. 

De fato, verifica-se a ocorrência de omissão, porquanto não houve 
manifestação acerca da redistribuição dos ônus sucumbenciais.

Por essa razão, deve ser alterado o final da decisão embargada (fl. 721, 
e-STJ), fazendo constar o seguinte: 

3. Do exposto, com amparo no artigo 932 do NCPC c/c a súmula 
568/STJ, dá-se parcial provimento ao recurso especial, apenas para 
excluir a indenização a título de dano moral. Redistribuo os ônus 
sucumbenciais fixados no acórdão na proporção de 80% para a parte 
recorrente e 20% para a parte recorrida.

2. Do exposto, acolho os embargos de declaração, para sanar a omissão 
suscitada nos termos da fundamentação supra e redistribuo os ônus sucumbenciais na 
proporção de 80% para a parte recorrente e 20% para a parte recorrida.

Publique-se.
Intimem-se.
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Brasília, 11 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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